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Unicef divulgou análise na véspera do Dia Mundial da Água

 

No Brasil, 2,1 milhões de crianças e adolescentes de zero a 19 anos vivem sem acesso
adequado à água potável. O percentual de crianças e adolescentes negros sem acesso
adequado à água é de 4,7%, o dobro do registrado entre brancos, de 2,2%. Os dados foram
divulgados nesta quinta-feira (21), véspera do Dia Mundial da Água. 

Já entre crianças e adolescentes indígenas, esse percentual é 11 vezes maior do que o de
brancos (25%). Os 15 estados com maiores percentuais de crianças e adolescentes sem
acesso adequado à água estão nas regiões Norte e Nordeste do país.

Os dados são de uma análise do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) com base
no Censo Demográfico 2022, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

De acordo com o Censo Escolar 2023, 1,2 milhão de estudantes estão matriculados em 7,5
mil escolas públicas que não têm água potável. Entre eles, 184 mil meninos e meninas estão
em 2,7 mil escolas em que o acesso à água é inexistente.

Segundo o Unicef, o acesso precário ou inexistente à água pode gerar problemas que
prejudicam o desenvolvimento de crianças e adolescentes em idade escolar, levando ao risco
de doenças, abandono ou atraso escolar e aumento das desigualdades.

Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) de 2016 mostram que 20% das mortes de
crianças abaixo de 5 anos, por ano, no mundo, têm como causa a diarreia. Um estudo da
Fundação Oswaldo Cruz de 2022 estimou que crianças indígenas têm 14 vezes mais chances
de morrer por diarreia, comparado com outros grupos populacionais.
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Medidas

Entre as medidas recomendadas pelo Unicef para mudar esse cenário estão a priorização de
investimento no setor; a ampliação e fortalecimento dos os serviços de acesso à água
potável. Também é necessário priorizar as comunidades mais vulneráveis em programas e
políticas de água, saneamento e higiene.

A entidade também defende a aprovação do PL 5696/23, que exige o fornecimento de água
potável nas instituições de ensino. A matéria tramita no Congresso Nacional em caráter
conclusivo e será analisada pelas comissões de Educação; de Finanças e Tributação; e de
Constituição e Justiça e de Cidadania.
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